
 

 

 
 
 
 
 
 
 

RECURSO CONTRA A ACEITAÇÃO E HABILITAÇÃO DO ATUAL ARREMATANTE  

 
 

À  

Prefeitura Municipal de Jaboticatubas/MG  

Ref.: Pregão Eletrônico Nº 024/2024 

 

 Ilustríssima Senhora Pregoeira e Comissão, 

 

A Empresa Corp Solution Soluções em Tecnologia, inscrita no CNPJ/MF sob o n. º 

27.542.272/0001-70, sediada na R Domingos José Sapienza, 151 - Sala 2 - CEP: 02618-000 , 

Vila Amália - São Paulo/SP, vem, tempestivamente, por seu representante legal e 

proprietário, perante V. Sa., interpor recurso contra a aceitação e habilitação da empresa 

KAIQUE ALYSSON SANTOS, inscrita no CNPJ sob nº 18.882.433/0001-83. 

Manifestamos intenção de recorrer fundamentada no art. 44 do Decreto nº 

10.024, de 20/09/19 e após análise do valor da Proposta Final da Empresa arrematante.  

Devemos atentar ao valor inexequível do item, uma vez que o ofertado pela 

empresa Arrematante é de aproximadamente 7,2% do valor comercializado por um dos  

Distribuidores Oficiais do Fabricante no Brasil, no período abaixo demonstrado. 

Valor recebido por Distribuidores entre os dias 27 de setembro a 03 de outubro 

do corrente ano: 

 

 



 

 

 

 

 

Produto: Microsoft Windows 11 PRO  
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  É sabido que os produtos Microsoft são comercializados em dólar americano ($), 

que dependem diariamente da variação da cotação da moeda em relação ao Real (R$).  

Diante disso, verifica-se que o valor unitário do arrematante R$ 80,00 (Oitenta 

reais) é 92.80% menor que o custo do produto em um Distribuidor Oficial Microsoft, 

considerando o dia em que o produto teve o seu melhor valor de Distribuição para o 

período de dias anteriormente mencionado e 8,14% do valor de Referência dessa Casa, 

que é de R$ 983,33.  

O artigo 11 da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, enumera os objetivos 

do processo licitatório e em seu inciso III define um deles como:  

“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

...  



 

 

 

 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis (grifo nosso) e superfaturamento na execução dos contratos;” 

Os itens 6.6 e 6.6.1 do Edital do presente processo Licitatório, referem-se à 

desclassificação da proposta vencedora: 

 “6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 6.6.1. contiver vícios insanáveis;” 

E em complementação o item 6.7 determina que “6.7. Se houver indícios de 

inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.”  

A mesma Lei Federal Nº 14.133/2021 supracitada que embasa esse instrumento 

de Recurso em seu artigo 59, incisos III e IV estabelece que:  

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;” 

 

Entende-se que um dos objetivos da Lei Nº 14.133/2021, em seu artigo 11, inciso 

II não seja plenamente cumprido pela arrematante , que é “ II - assegurar tratamento 

isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição;” haja vista que o valor 

proposto da arrematante não está próximo do valor comercializado pelos Distribuidores 

do Fabricante, mas se coloca a mais de 90% menor que o valor de Custo, o que torna a  



 

 

 

 

proposta da empresa KAIQUE ALYSSON SANTOS   como tendo vícios insanáveis, que os 

valores arrematados não são passíveis de correção; além do vício da inexequibilidade, 

ofertando valor excessivamente baixo para o fornecimento do software demandado 

pela Prefeitura Municipal de Jaboticatubas/MG, o que trará  mais ônus do que 

vantagens à licitante pelos fundamentos supracitados.  

Diante do exposto, solicitamos que seja revista a decisão de aceito e habilitada a 

empresa KAIQUE ALYSSON SANTOS, inscrita no CNPJ sob 18.882.433/0001-83.   

 

DO PEDIDO 

a) Receber e conhecer o presente Recurso Administrativo;  

b) Seja dado provimento ao presente recurso para reformar a decisão da Ilustre 

Pregoeira, declarando como desclassificadas a Licitante  KAIQUE ALYSSON SANTOS, 

inscrita no CNPJ sob 18.882.433/0001-83, bem como as demais 7 (sete) empresas 

posicionadas com valores abaixo do valor de Referência, por estar em desacordo com as 

regras publicadas por esta própria casa e pela Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 que subsidia esse processo Licitatório Nº 024/2024.  

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

 

São Paulo, 08 de Outubro de 2024 
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